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NOTA TÉCNICA DE MEDIDA PROVISÓRIA Nº 61/2022 

 

Assunto: subsídios para apreciação da Medida 

Provisória nº 1.152, de 28 de dezembro de 2022, 

quanto à adequação orçamentária e financeira. 

 

I – INTRODUÇÃO 

Nos termos do art. 62 da Constituição Federal, o Presidente da República 

submete ao Congresso Nacional a Medida Provisória nº 1.152, de 28 de dezembro de 

2022 (MPV nº 1.152/2022), que altera a legislação do Imposto sobre a Renda das 

Pessoas Jurídicas - IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL para 

dispor sobre as regras de preços de transferência. 

A presente Nota Técnica atende à determinação do art. 19 da  

Resolução n.º 1, de 2002, do Congresso Nacional, que estabelece: O órgão de 

consultoria e assessoramento orçamentário da Casa a que pertencer o Relator de Medida 

Provisória encaminhará aos Relatores e à Comissão, no prazo de 5 (cinco) dias de sua 

publicação, nota técnica com subsídios acerca da adequação financeira e orçamentária 

de Medida Provisória. 

A Nota Técnica deve atender ao disposto no art. 5º, § 1º, da Resolução nº 1, de 

2002-CN, que prescreve os requisitos a serem abordados quando do exame de 

compatibilidade e adequação orçamentária e financeira da medida, quais sejam: análise 

da repercussão sobre a receita ou a despesa pública da União e da implicação quanto ao 

atendimento das normas orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a 

conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 2000, a lei do plano plurianual, a lei de 

diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária da União. 

Destaca-se que a presente Nota Técnica se limita tão somente à apresentação 

de subsídios acerca da Medida Provisória na forma editada pelo Poder Executivo. 
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Eventuais emendas ou substitutivos posteriormente apresentados à matéria deverão ser 

objeto de análise específica quanto à sua adequação orçamentária e financeira. 

 

II - SÍNTESE E ASPECTOS RELEVANTES  

Nos termos da exposição de motivos nº 000448/2022 ME (EM 448/2022), de 

26 de dezembro de 2022, a medida em tela objetiva alterar a legislação do Imposto de 

Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), 

para introduzir novo marco legal atinente à matéria de preços de transferência, no Brasil. 

As modificações na legislação tributária em comento aplicam-se na determinação da base 

de cálculo do IRPJ e da CSLL das pessoas jurídicas domiciliadas no Brasil que realizem 

transações controladas com partes relacionadas no exterior. 

O Poder Executivo argumenta que “a proposta de Medida Provisória decorre da 

constatação de lacunas e fragilidades existentes no atual sistema e de problemas 

decorrentes do seu desalinhamento e das interações com o padrão estabelecido pela 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que prejudicam 

o ambiente de negócios, a inserção do País nas cadeias globais de valor, a segurança 

jurídica e a arrecadação de receitas tributárias”. 

Em síntese, mencionadas distorções trariam diversos prejuízos ao país, tais 

como: (i) riscos de erosão da base tributária e transferência de lucros para outras 

jurisdições, em detrimento da arrecadação tributária; (ii) ambiente desigual entre 

contribuintes, em desfavor da competitividade; (iii) possibilidade de dupla tributação para 

diversas empresas, que acabariam evitando o Brasil como destino de investimentos, entre 

outras mazelas. 

Nesse passo, a EM 448/2022 esclarece que a Medida Provisória foi 

desenvolvida buscando “alinhar o sistema brasileiro de preços de transferência ao padrão 

OCDE e garantir o alcance do duplo objetivo das regras de preços de transferência, isto é, 

o de assegurar que uma base tributária apropriada seja alocada no Brasil e de se evitar a 

dupla tributação”. Tal alinhamento, aliás, é tido como passo fundamental no contexto das 
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discussões da acessão do Brasil à OCDE e, argumenta o Poder Executivo, justifica a 

relevância da MPV nº 1.152/2022. 

Sobre a urgência, a EM 448/2022 informa: 

Uma das principais justificativas para a urgência do ato decorre da recente 

alteração na política tributária dos EUA, que deixou de permitir o crédito 

tributário referente aos impostos pagos no Brasil devido aos desvios 

existentes no sistema de preços de transferência brasileiro em relação ao 

princípio arm’s length (...). A impossibilidade da tomada de crédito do 

imposto brasileiro cria adversidades para os investimentos atuais e futuros 

por parte de investidores americanos. Assim, a menos que uma ação 

legislativa imediata seja tomada, o País poderá experimentar uma redução 

significativa do investimento atual e perderá a competitividade para atração 

de novos capitais, com impacto nos níveis de emprego, na economia, na 

transferência de conhecimento e tecnologia e, em última análise, também 

levar a perdas de receita tributária. 

(...) 

A atuação legislativa imediata também se justifica em função das perdas 

de arrecadação tributária que o Brasil experimenta ano após ano devido às 

diversas deficiências existentes na legislação brasileira, que permitem a 

erosão da base tributável e transferência de lucros (BEPS). Estima-se que 

estas deficiências acarretam anualmente o deslocamento da base 

tributária na faixa bilhões de dólares do Brasil para outras jurisdições, 

reduzindo significativamente as receitas tributárias, conforme estudos 

internos realizados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 

do Ministério da Economia com base nos dados da Declaração País-a-

País fornecida pelas multinacionais brasileiras e também evidenciado 

pelas notificações recebidas pela RFB de outras jurisdições. Portanto, urge 

que uma ação legislativa imediata seja tomada para mitigar esse problema 

e garantir que as receitas tributárias sejam devidamente arrecadadas no 

Brasil e utilizadas para suportar as prioridades do País. 
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III - SUBSÍDIOS ACERCA DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Conforme esclarecido anteriormente, a abrangência do exame de 

compatibilidade e adequação orçamentária e financeira está especificada no art. 5º, § 1º, 

da Resolução nº 1, de 2002-CN. Nos termos do mencionado dispositivo, o exame em 

comento alcança a análise da repercussão sobre a receita ou a despesa pública da União 

e da implicação quanto ao atendimento das normas orçamentárias e financeiras vigentes. 

Nesse diapasão, vale rememorar o texto inscrito no inc. II, § 1º, art. 16 da Lei 

de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000 – LRF), segundo o qual se 

considera “compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a 

despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos 

nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições”.  

No mesmo sentido, a Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos 

Deputados editou Norma Interna que estabelece procedimentos para o exame de 

compatibilidade e adequação orçamentária e financeira. A teor da alínea “a”, § 1º, do art. 

1º da Norma Interna, entende-se como compatível “a proposição que não conflite com as 

normas do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias, da lei orçamentária anual e 

demais disposições legais em vigor”. 

Deve-se perquirir, portanto, se a MPV 1.152/2022 macula tais normas, em 

alguma medida, ou se provoca repercussão negativa no âmbito dos Orçamentos da União 

– isto é, se há renúncia de receita ou criação de despesa em decorrência da Medida em 

análise. Em caso positivo, é necessário que seja observado um conjunto de requisitos 

impostos pela legislação de regência. Especificamente, a Lei de Responsabilidade Fiscal 

– LRF (Lei Complementar nº 101, de 2000), LRF, exige: 

- a apresentação de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 

em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes (art. 14, caput, art. 16, inc. I e art. 

17, § 1º); 

- a demonstração, pelo proponente, no caso de redução da receita, de que a 

renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária (art. 14, inc. I) ou, no 

caso de aumento de despesa, da origem dos recursos para seu custeio (art. 17, § 1º), e, 
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em ambos os casos, de que a medida não afetará as metas de resultados fiscais (art. 14, 

inc. I e art. 17, § 2º); 

- a indicação de medidas de compensação por meio do aumento de receita 

(art. 14, inc. II) ou redução permanente de despesa, no caso de despesa obrigatória de 

caráter continuado (art. 17, § 2º). 

A esse respeito, a EM 448/2022 explicita, no que diz respeito aos requisitos 

estabelecidos pela LRF, que a medida em tela não ocasiona renúncia de receitas 

tributárias. O Poder Executivo argumenta, em verdade, que as alterações no arcabouço 

pertinente a preços de transferência têm o condão de mitigar perdas tributárias advindas 

da erosão da base tributária e transferência de lucros para outras jurisdições, que 

atualmente ocorrem devido às deficiências na legislação brasileira. 

Nesse passo, a proposição não acarreta renúncia de receita ou criação de 

despesa, concluindo-se, portanto, pela não implicação orçamentário-financeira da Medida  

Provisória nº 1.152, de 2022. 

 

IV - CONCLUSÃO  

São esses os subsídios considerados relevantes para a apreciação da Medida 

Provisória nº 1.152, de 28 de dezembro de 2022, quanto à adequação orçamentária e 

financeira. 

Brasília, 23 de janeiro de 2023. 

 

Dayson Pereira Bezerra de Almeida 

Consultor de Orçamento e Fiscalização Financeira 


